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Aquisição de tablet
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

DlEx Ne 001 Seç Tec InflCMO
EB: 64273.000810 /2024-t4

Manaus, AM, 30 de janeiro de 2024

Do:Seção de Tecnologia da lnformação - STt

Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Parte requisitória para aquisição de tablet

1, Nos termos contidos no Art. 13 das lG 12-02, solicito-vos providências junto ao Ordenador
de Despesas do CMA no sentido de apÍovar a aquisição do material abaixo relacionado, por meio de dispensa
eletrônica:

,:em CATMAT DESCRTçÃO DO rTEM Unid Qtde Vlr unit Vlr Total

1 487292

Aquisição de Microcomputador portátil do tipo
Tablet:

a) Tela Multi-Touch de superior 10 polegadas
(na diagonal) retroiluminada por LED com
tecnologia IPS;

b) Sistema Operaciona I IOS;

c) Câmera grande-angular acima 10 Mp,
formâtos de imagem capturados: H EIF e JpEG;

d) Cámera frontal ultra-angular horizontal
acima 10MP, formatos de imagem capturados:
HEIF e JPEG;

e) Alto-falantes estéreo na horizontal e
microfones para chamadas e gravação de vídeo
e á udio;

f) Cartão Nano SIM;
g) Touch lD;

h) Armazenamento interno igual ou superior
a 128G b;

i) Memória RAM/Minímo 4 GB;

.i) 5aída Porta C compatÍvel com: Recarga,
DisplayPort, USB 2.0 (até 480Mb/s);

k) Saída de vídeo digital, Saída DisplayPort
nativa via USB-C, Saídas VGA, HDMI e DVI
usa ndo adaptadores

l) Conectividade Wl-Fl/4G superior/bluetooth

Sv 1 Rs 5.209,33Rs 5.209,33
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_ s rÀEr 2 02 4 -CONTÀBIL-DEMONSTRÀ-CONRÀZÀO (CONSULTA RÀZAO POR C. CONTABIL)

3O/OL/2A 13:11 USUARIo: BRITO

DATA EMISSAO | 25Jan24 VALORI ZACAO i 25JaT\24 NUMERO I 2024NC400051

UG EMITENTE : 160035 - DEPARTAMENTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA - GESTOR

GESTAO EMITENTE : OOOO1 - TESOURO NACIONAL

UG/GESTAO EAVORECIDA I 160016 / 00001 -CMDOCMA
OBSERVACAO

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMAT]CA, CONFORME DIEX 15OO-GAB CMA/CMDO CMA. EMP

ENHO IMEDIATO.

NUM. TRÀNSFERENCIÀ :

EV. ESF PTRES FONTE ND

300063 1 232096 1000000000 449052

LANCADO POR : 707155931?0 - K SILVA

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4-ESPELHO PF12=RETORNA

UG : 160035 25Jan24 !L:52

SB UGR PI
160035 KlPDMGCDEGE

VALOR
34.489,90
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Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Objeto: Aquisição de Material de TlC.

Número do processo: 6427 3.OOOBL1 / 2024-14

1. TNTRODUçÃO

As contratações Sovernamentais produzem significativo impacto na atividade

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são

instrumentos de realização de políticas públicas.

Nesse sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente

mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao

conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na

melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.

Nesse contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que

visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) das contratações pretendidas.

2. NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM A SOLUçÃO

Lei ne 14.133, de 1 de abril de 2027.

3. DESENVOTVIMENTO

3.1 NECESSIDADE DACONTRATAçÃO

Aquisição de Microcomputador Portáil do tipo tablet compatíveis com sistema

operacional lOS.lá existentes para equipar o Gabinete do Comandante do CMA.

3.1.1 REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

a. O fornecedor deverá ser do ramo do objeto da licitação;

b. O fornecedor deverá possuir experiência no mêrcado;

c. O fornecimento dos materiais deve atender às mesmas especificaçôes

técnicas e padrões de qualidade, conforme as normas de ABNT; ê

d. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de

Referência.

3.1.1 .I JUSTTFTCAT|VA PARA AQUISTçÃO DE rOS

3.1.1.1.1. Em virtude do contido no Inc. II, Art. 75o da Lei n' 14.1.33, de 1" de

abril de 2021, que disciplina a utilização de Dispensa de Licitação para

aquisições até o Iimite atualizado pelo Decreto n' 10.922, de 30 de dezembro
de 2021 e, face a disponibilidade citada na Nova Lei de Licitações e

Contratos, ou seja, Inc. II, § 1'do Art. 75", que considera o 'somatório do

JORGE ALLAN DUTRA MORAESSEÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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Iilespesa reolizada com objeto da mesma naÍl.treza, entendidos como tais

aqueles relativos a contatações no mesmo ramo ile ativiiloile."

3.1.1.1.2. A aquisição visa atender as necessidades tempestivas da
Administração, sem que torne prejudicadas a atividade laboral do Comando
Militar da Amazônia. A aquisição será realizada de forma única.
3.1.1.1.3. A adoção do procedimento aludido possibilitará para a

Administração celeridade, economicidade e vantajosidade em geral, face a

tempestividade do procedimento, atendimento irrestdto da Legislação vigente
e possibilidade latente de ampla participação de interessados, em virtude do
procedimento a ser utilizado, com operacionalidade contida no Dec. no

10.024, de 20 de

setembro de 2019 e na Instrução Normativa n' 67, de 8 de julho de 2021.
3.1.1.1.4. Por intermédio da soücitação de gestões administraüvas para fins
de aquisição de 01 "Tablef' com sistema IOS, visando atender as demandas
de comunicação e compartilhamento de dados, em segurança, do Comando
Militar da Amazônia. Demais motivações adventistas, constam no
documento referenciado.
3.1.1.1.5. A requisição faz indicação de aparelho específico, que detém
funcionüdade compaúvel com o nível de segurança almejado, em função da
sensibilidade do usufruto do aparelho, a ser utilizado no Comando Militu da
Amazônia, face as prenogativas elencadas. Quanto à referenciação de
determinadas marcas comerciais e alusão de marca que atenderá à

necessidade da Administração Pública, a jurisprudência é ampla, com
deliberações favoráveis ao método, conforme citações a seguir:
3.1.1.1.5,1. Súmula TCU no 270: u...em liciuções referentes a compros,
inclusive ile softwares, é possível a inilicação de marca, desile que seja
esütamente necessária para atender exigências ile padronimção e que
haja prévia justificação".
3.1.1.1.5.2. Acórdão n'113/16 - Plenário TCU: "Á inilicação de morca no
Eilittl ileve estar amparada em razões de orilem técnica, ile forma motivoila
e ilocumentaila, que demonstem ser aquela morca específica a única capoz
ile satisfazer o interesse público."
3.1.1.1.5.3. Acórdão n" 1868/2012 - 1" Câmara - TCU: u...salvo de
jusüficailo e raüficado pela Autoridade Competente...', conforme
estabelece o § l', Art. 13'da Resolução Sesc no 1.102, de 2006.
3.1.1.1.6, Ademais, em obediência à matéria contida no TC-004.27912004-4,
Acórdão n' 2020/2005 - Plenário - TCU, necessita-se:"...eviúor restrição ao
caráter competiüvo ilos certames liciutórios...", do qual, ressalto que a

comercialização do produto de interesse tem ampla conconência, ou seja, é
negociado com diversos fomecedores, não sendo exclusividade de quem o
fabrica.
3.1.1.1.7. Sendo assim, a escolha de um "tablet" com sistema IOS dá-se pela
integração necessária deste aparelho com o smartphone "lphone" utilizado
pelo Comando Militar da Amazônia, considerando o aprimoramento da
eficácia e a conectividade do Comando, fomecendo-lhe ferramentas
tecnológicas de excelência para o cumprimento de suas obrigações, tais
como:
3.1.1.1.7.1. Interoperabílidode entre Dispositivos Apple: A integração entre o
iPhone L4 e o tablet iPad é um aspecto crucial que deve ser considerado. A
continuidade da experiência enúe os dois dispositivos, possibiütada pelo
ecossistema da Appie, garante uma transição suave entre atividades,
compartilhamento de dados e sincronização de aplicativos e serviços. Dessa
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forma, o Comandante pode usufruir de uma
qualquer situação, seja no escritório ou em camp

iPhone 14 e o iPad permite ao Comandante acessar e gerenciar informações
cruciais de maneira eficiente e conveúente. A capacidade de iniciar uma
tarefa em um dispositivo e contiluar em ouüo sem intemrpções aumenta a
produtividade e otimiza o tempo dedicado a atiúdades estratégicas e

operacionais.
3.1.1.1.7.3. Comportílhamento de Recursos e Dodos: Através da
compatibilidade entre os dispositivos Apple, o Comandante pode
compartilhar facilmente arquivos, documentos, contatos e calendários entre o
iPhone 14 e o iPad. Isso promove uma colaboração eficaz com a equipe e
ouÍos líderes militares, garantindo que todos estejam atualizados e alinhados
com as informações mais recentes.
3.L.1.1.7.4. Segurança e Privacidade: O ecossistema da Apple é conhecido
por seu alto padrão de segurança e privacidade. Ao utilizar o iPhone 14 e o
iPad em conjunto, o Comandante pode confiar na proteção dos seus dados
contra ameaças cibeméticas e acessos não autorizados, mantendo a
confidencialidade das informações miütares e esüatégicas.
3.1.1.1.7.5. Focilidade de Gestão de Dispositivos: A compatibi-lidade entre o
iPhone 14 e o iPad simplifica a gestão de dispositivos móveis, permitindo
que o Comandante e sua equipe implementem políücas de segurança
consistentes e atualizações de software de forma centralizada, garantindo a
conformidade com os padrões de segurança estabelecidos pelas Forças
Armadas.
3.1.1.1.7.6. Facilídade de Gestão de Disposirivos: A compatibi-lidade entre o
iPhone 14 e o iPad simplifica a gestão de dispositivos móveis, permiündo
que o Comandante e sua equipe implementem políticas de segurança
consistentes e atualizações de software de forma centralizada, garantindo a
conformidade com os padrões de segurança estabelecidos pelas Forças
Armadas.
3.1.1.1.8. Com base nos fatos evidenciados acima, é evidente que a aqüsição
de um "tablet'' com sistema IOS para o Comando Militar da Amazônia,
alinhada à compatibilidade com o "lphone", é uma decisão estratégica que
promoverá maior eficiência, conectividade e segurança em suas operações.

3.2 LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram realizadas pesquisas de mercado de forma a assessorar os processos
licitatórios/contratâção/aquisição nos moldes que atendam de forma adequada a
demanda.

A contração deste serviço mencionado, abrange de forma ampla a demanda de
necessidades do Comando Militar da Amazônia.

3.4 DA FINALIDADE

PáBina 3 de 6
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Este documento visa esclarecer os licitantes quanto às

elaboração das propostas para aquisição dos equipamentos.
diretrizes para a

3.5 DA APRESENTAçÃO E ENTREGA DO OBJETO pErA CONTRATADA

O licitante vencedor do certame deverá entregar o objeto testado e demonstrado
todos os recursos em pleno funcionamento na instalação da CONTRATANTE.

3.7 ESTIMATIVA DA QUANTIDADE

As quantidades esümadas foram estimadas conforme levantamento e orçamento
de empresa especializada.

3.8 ESTTMATTVA DO VATOR DA CONTRATAçÃO

RS 5.209,33 (Cinco mil duzentos e nove reais e trinta e três centavos ).

3.9 JUST|F|CAT|VA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOIUçÃO

Itêm Descrição

1

Aquisição de Microcomputador portátil do tipo Tablet:
a) Tela Multi-Touch de superior 10 polegadas (na diagonal)

retroiluminada por LED com tecnologia IPS;
b) Sistema Operacional ISO;
c) Câmera grande-angular acima 't0MP, formatos de imagem

capturados: HEIF e JPEG;
d) Câmera frontal ultra-angular horizontal acima 10MP, formatos de

imagem capturados: HEIF e JPEG;
e) Alto-falantes estéreo na horizontal e microfones para chamadas

e gravação de vÍdeo e áudio;
f) Cartáo Nano SIM;
g) Touch lD;
h) Armazenamento interno igual ou superior a 128Gb;
i) Memória RAM/Minímo 4 GB;
j) SaÍda Porta C compatível com: Recarga, DisplayPort, USB 2.0

(ate 480Mb/s);
k) SaÍda de vídeo digital, Saída DisplayPort nativa via USB-C,

Saídas VGA, HDMI e DVI usando adaptadores;
r) ConectividadeWl-Fl/4G superior/bluetooth.

Página 4 de 6

3.6 CARACTERÍSNCASTÉCNICAS

Não se aplica.
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3.10 CONTRATAçÔES CORREIÁTAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade
e contratação desta demanda.

3.11 AUNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PIÁNEJAMENTO

A Contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do CMA,

3.12 RESULTADOS PRETENDIDOS

Este comando vem adotando, de forma gradaüva, novas tecnologias, visando

disponibilizar a infraestrutura adequada, buscando propiciar a melhor forma para execução

das atividades do Gabinete de Comando. Em função dessa política, a aquisição de
computadores portátil (tipo tablet compaüvel IOS) tem como finalidade atender ao

Gabinete do Comandante do CMA no planejamento, na organização e na gestão dos

diversos eventos institucionais realizados neste aquartelamento.

3.13 PROUDÊNCTAS A SEREM ADOTAOAS PELA ADMTNTSTRAçÃO

3.14 IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

A aquisição de tablets deverá ser desenvolvida com características que reduzem
o impacto ambiental, caracterizado por um conjunto de ações, procedimento e meios
destinados a viabilizar a colta e a resütuição dos resíduos sólidos ao setor empresarial,
para aproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produüvos, ou outra destinação
final ambientalmente adequada, em conformidade as diretrizes estabelecida na lei n.

12.305, de 2/812O7O, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3.15 DECTARAçÃO Og VraSrLtOlOr

Esta equipe de planejamento declara viável a contratação com base neste Estudo

Técnico Preliminar, consoante com o inciso Xlll, Art. 7e de lN 40, de 2O2O, da

SEGES/ME.

Páginê 5 de 6

Não serão necessários ajustes do ambiente computacional, que venha a gerar

algum impacto financeiro ou de pessoal.
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FASE DE ANÁLISE

(x)

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 19481

DTSPENSA ELETRÔNrCA Nr 1/2024

(Processo Administraüvo Nr 64273.000810/2024-14)

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO Ol . Proximidade inadequada êntre a equipe de planejamento da contratação e empresa(s) do mercado, levando à

quebra da imparcialidade da equipe, resultando no diÍecionamento da licitação

P.obabilidade: (x) Baixa OMédia ()Alta () Baixo {)Médio (x)Alto

oíd

Descrédito do processo

2

Ord Ação Pr€vêntivâ Rêsponsável

1

lnteragir com os fornecedores de forma câutelosa. Uma boa prática é enviar corÍespondência

oficial a cada potencial fornecedor identificado, contendo elementos essenciais da contratação

(p. ex. necessidade, requisitor, quantidades), pard que ele possa informar se tem condições de

entíegar solução que atenda aos requisitos e qual é o preço estimado dessa solução. Outra

forma de interagir com os fornecedores é utilizar o portal do órgão na internet para efetuar o

levantamento de mercado. A5 interações citadas devem constar dos autos do processo de

contratação

Equipe de
Planejamento da

Contratação

2

Ao reunir com empresas, ou em demonstrâções de produtos ou sêrviços, contaÍ com pelo menos

2 outros servidores e documentaÍ nos autos do processo de contratâção. Adicionalmente,
justificar poÍ que as interâções ocorrerâm com somente essas empresas, garantindo a

tran5parência de55e5 eventos

Equipe de

Planejamento da

contratação

Se for necessário conhecêr as instalaçóes de empresas que sejam potencieis fornecedoras da

solução, justificar essa necessidade nos autos do pÍocesso de contratação e identificar quais 5ão

essas empresas e agendar visitas a cada uma dêlôs, devidamentê plâneiadas (p. ex elaboraÍ lista

de itens a verificar nas visitas), com o custo ô car8o do órgão, e não das empretas

Êquipe de
Planejamento da

Contratação

ord Ação de Contingência

1 Substituir os membros envolvidos na proximidade inadequada Chefia do Órgão

RISCO 02 - Contratação de solução incompleta, de Íorma a não atender à necessidade

Probabilidade: O Baixa (x) Média ()Alta lmpacto: ( ) Bâixo ( ) Médio (x) Alto

Dano

1 Desperdício de recursos públicos

Ord Ação Prevêntiva Responsável

1

GarantiÍ que o levantamento de mercado sejã criterioso e, no caso de soluções complexas,

verificar junto a outros órgãos e a fornecedores se a solução definida é devidamente abrangente
para gerar os resultados prêtendidos, de modo a atender à nêcessidade alvo

Equipe de
Planejamento da

Contratação

3
À

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

(art. 26 da lN SEGES/MP Nr 5/2017)

lmpac'toi

Oâno

1

Desgaste da imagem do Órgão

Rerponrável

Ord
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Rlsco 02 - contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necessidade

ResponiávelAção de Contintênciaord

Realização dê novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente

RISCO 03 - Não adequação do amblente da organização paía que a contratação surta seu5 efeitos

SALC

() Baixo (x) Médio ( )Alto \lmpactoPÍobabilidade (r) Baixa ()Média ()Alta

Oanoord

Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contGtação

ResponaávelAção Prevendva

Área
RequisitanteQuando necessário, adequar o âmbiente organizacional às necessidades da contratação1

ResponsávelOrd Ação de Contingência

Área
Requisitante1 Adequar emeryencialmente o ambiente

§
G

RISCO (N - Coleta insuficiente de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

Probabilidade: () Baixâ () Média (x)Alta lmpacto: { } Baixo ( } Médlo (x} Alto

oÍd

1
Aceitação de preços acima da faixa de preços praticada no meícado (sobrepreço), especialmente em processo de

contctação direta ou de adesão a uma ata de registro de preço

oÍd Ação PÍêventiva Responsáv€l

1 consultar diversas fontes para obter os preços
Equipe de Planejamento da

contratação

2 Lltilizar deflatores para ajustar os píeço5 obtidos diretanlcnte com os fornecedores

3 Estimar os preços unitários, bem como ot valores máximo e mínimo (inexequível)
Equipe de Planejamento da

Contratação

4

Elaborar memória de cálculo das estimaüva§ de preço, isto é, os procedimentos

adotados para se obter os preços coletados, bem como anexar a5 evidências das

pesquisâs, inclusive os oficios do órgão solicitândo as propostâs de preços

Equip€ de Planejamento da

Contratação

5
Observar a Orientação Técnicâ L|2O:O'
(wwwticontrole.gov.brlpoÍtal/pl5/portaUdocs/1412832.PDF)

Íl Controle

6
Cumprir a lnstruÉo Normativa s-SLTI/MPOG, de 27106174, que dispôe sobre os

píocedimentos administrativos básicos pa.â â realização de pesquisa de preços

Equlpe d€ Plenejamento da

Contrôteção

o.d Ação de Contingência Rêrponsável

1

Estabelecer a obrigação da revlsão dot arteÍatos produzidos no planejamento das

contíatações por servidor sênior, de modo a verificar se os preços dos itens a

contratar foÍam estimados adequadamente

Chefia do Órgão

RISCO S - Custo para aquisição/adaptação de solução contratada maior que a previsão orçamentária

Probabilidadc: O Baixo ( )Médio (r)Alto

Ord Dano

1 lmplantação de solução incompleta

o.d Responsável

1 lmplantar a solução de maneira incremental ou por etapas
Área

Requisitante

1

1

Oíd

Dano

Equipe de Planejamento dâ

Contratação

Equipe dê Plane.iamento da

Contrataçâo

( )Baixa { }Média (x)alta lmpaçto:

AÉo Preventiva
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Frontêira - 1948)

(Processo Administrativo n' 64273.00081 0 12024-1 4l

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA ELETRÔNICA NR O1/2024

1. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. AquisiÉo de tablet, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM ESPECTFTCAÇÂO CATM

AT

Un Qtde VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 TABLET com no mínimo as seguintes
descriçÕes:

481292

- Tela de 10,2 pol retina,

-Armazenamento de igual ou superior

128G8;

-Conectividade Wl-Fl/4G superior/bluetooth ;

e

a) Tela Multi-Touch de superior
10 polegadas (na diegonal) retroiluminada

por LED com tecnologia lPS,

b) Sistema Operacional IOS;

c) Câmera grande-angular acima 10 MP,

formatos de imagem capturados: HEIF

e JPEG;

d) Câmera frontal ultra-angular horizontal

acima 10MP. formatos de imagem

Un 1 R$

5209,33

R$

5209,33

o

- Memória RAM mínimo 8 GB.AquisiÇáo de

Microcomputador portátil do tipo Tablet:
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capturados: HEIF e JPEG,

e) Altojalantes estéreo na horazontal e

microfones para chamadas e gravação de

vídeo e áudio;

h) Armazenamento anterno igual superior a

128Gb;

j) Saida Porta C compatívêl com: Recarga,

DisplayPort, USB 2.0 (até 480Mb/s);

k) SaÍde de vídeo digital, Saída DisplayPort

nativa via USB-C, Saídas VGA, HDMI e DVI

usando adaptadores

l) Conectividade Wl-FU4G superior/bluetooth

0 Cartão Nano SIM;

g) Touch lDi

1.2. O objeto desta contrataçáo náo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n'
10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitrtivos encontra-sê pormenorizada em Tópico
especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contrataçâo está previsto no Plano de Contrataçôes Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

l) lD PCA no PNCP: 0039445200C 103-0-000013/2024;

ll) Data de publicaÉo no PNCP: 20/05/2023;

lll) ld do itêm no PCA: 1;J5i

lV) Classe/GÍupo: 7010;

V) ldentiÍicador da Futura Contratação: 16001 6-9001 7/2023.

i) Memória RAMiMinímo 4 GB;
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3. DESCRTÇAO DA SOLUÇAO
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descriçáo da solução como um todo encontra-se ponnenorizada em tópico específico dos
Estudos lécn,bos Preliminarês, apêndice deste Termo de Raferência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriÉo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se beseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A aqúisiçáo de tablets deverá ser desenvolvida com caracterlsticas quo reduzem o impacto
ambiental, caracterizado por Ltm conjunto de ações. procedimento e meios destinados a viabilizar a colta
e a restituição dos resrduos só/idos ao setor empresarial, para aproveitamento, em seu ciclo ou em
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada, em coníormidade as
díretrizes estabelecída na lei n. 12.305, de A8/2010, que institui a Política Nacional de Residuos Só/dos.

lndicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presênte contrataçáo será admitida a indicaÉo da marcÂ apple, de acordo com as iustificativas
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

5. MODELO DE EXECUçÂO OO OBJETO

Condiçóes de Entrêga

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho. em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razÕes

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressa/vadas siÍuações de caso fottuito e força maioL

5.3. Os bens deveráo ser entÍeguês no seguinte endereço Avenida dos Expedicionários, 4715 - Ponta

Negra, Manaus - AM, 69037-000.

Garantla, manutenção e aisbtêncla técnlca

5.4. O prazo de garantia ê aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CÓdigo de

Defesa do Consumidor)

5.5. A garantia será prcstada corn vlsÍas a manter os equipamentos tornecídos em peíeitas condiçóes
de uso. sem qualquer ônus ou custo adicíonal para o Contratante.

5.6. A garantia abrange a realização da manutençáo corretiva dos bens pelo prôpio Contratado, ou, se
for o caso, por meio de assistêncía técnica autoizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.7. Entende-se por manutenção conetiva aquela destinada a conigir os defeitos apresenÍâdos pelos

bens. compreendendo a sLrbstituiçáo de peÇas. a realização de a.tusfes, reparos e correções necessánãs.

COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIOA DO OBJETO E

CIEo N.do.l & M.rdda & Udl,ç&. . CdE l. à C@dl4i:&d .lr Udlo
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5.8. As peÇas que apresentarem vlcio ou defeito no perlodo de vigência da garantia deverão ser
substituidas por outras novas, de primeio uso. e originais. que apresentem padúes de qualidade e

desempenho iguais ou supeiores aos das peças utilizadas na fabicaçáo do equipamento.

5.9. Uma vez notiíicado. o Contratado realizará a reparação ou iubstituiçáo dos bens q./e apresentarem

vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis. contados a paftir da data de retirada do equipamento

das dependências da Administraçáo pelo Cantratado ou pela assisléncia técnica autoizada.

5.10. O prazo indicado no subitem anteior, durante seu franscurso, poderâ ser proÍogado uma única

vez, por igual período, mediante solicitação escríta e justificada do Contratado, aceita palo Contratante.

5.11. Na hipótese do subitem acima. o Contratado deverá disponibilizar equipamento oquivalente, de

especiÍicação igual ou superíor ao antoiormente fornecido, para utilização em caráter provisóio pelo

Contratante. de modo a garantir a continuídade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

5.'12. Decoftido o prazo para reparos e substiÍuíÇÕes sem o atendimento da solicitaçáo do Contratante ou

a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa

para executar os reparos, alusÍes ou a substituição do bem ou de seus componentes. bem como a exigir do

Contratado o reembolso pelos custos rêspêcÍivos, sem que tal fato acanete a perda da garantia dos

equipamentos.

5.13. O custo referente ao transporle dos equipamentos coberÍos pêla garantia será de responsabilidade

do Contratado.

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própio e desvinculado daquele

fixado no contrato. permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumpimento de alguma

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

aS noÍmas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÉo

totel ou parcial.

6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contÍato, o cronograma de

execuÉo será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicaÇôes entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para edoÇáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgáo ou entidade poderá convocer o

represêntante da empresa contretada para reunião inicial pera apresentação do plano de fiscelizaÉo, que

conterá informaçôes acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias

para execuçáo do ob.ieto, do plano complementar de execuÉo da contratada, quando houver, do método de

aferiÉo dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos no '14.133 de 202

ciEd N&iúl rL Modd6 d. Udr.çô.. . CdE to Ô C6qdldt.6.r.l d. Uniao
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Fiscalizaçâo Técnice

6.7. O flscal técnico do contreto ecompanhará a êxecuÉo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo.
(Decreto no 1 1 .246, de 2022, an. 22, Yl);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a dêscriçâo do que for necessário para a
regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14.133. de 2021. art. 117, §1o, e Decreto no

't 1 .246. de 2022 àí1. 22. ll\ .

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçôes paÍa a correçâo da execuçáo do contrato, determinando ptazo para a correçáo. (Decreto no

11 .246 de 2022 an. 22 r );

6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que

demandar dêcisâo ou adoÉo de medides que ultrapassem sua competência, pare que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Dectelo n' 11 .246. de 2022. aÍt. 22. lV\.

6.7.4. No ceso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas detes
aprazadas, o fiscel técnico do contrato comunicerá o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto

n' 11 246. de 2022 art 22V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em têmpo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à prorrogaÉo contratual
(Decreto n' 11.246. de 2022. art. 22, Vll).

Fiscalizaçáo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato veriícerá a manutenÉo das condiçôes de habilitaçáo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de

apostilamento e termos editivos, solicitando queisquêr documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23. Ie ll. do Decreto no 11.246. de 2022).

6.8.1. Caso ocona descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o Íiscal administrativo do contrato

atuará tempestivemente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrâto para que tome as
providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 1 1.246, de 2022, art. 23, lV).

Geôtor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará â etualizaçâo do processo de acompanhamento e ÍiscalizaÉo do

contrato contendo todos os registros formais da êxecuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviÇo, do registro de ocorrências, das alteraÇôes e das prorrogaÇÔes contratuais,

elaborando rêlatório com vistes à veriÍicaçáo da necessidade de adequaçôes do contrato pare fins de

atendimento da finalidade de administração. (Decreto o' 11.246, de 2022, arl.21,lY).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reâlizados pelos fiscais do contrato, de todâs as

ocorrências relacionadas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, â

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Oecreto no I 1 .246, de 2022, en. 21, ll\.

6. 1 1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

íns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decrêto no 11.246, de 2022, an.

21, ilr).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da evaliaÉo Íealizeda pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagÕes assumidas pelo contratado, com mençáo ao

Página 5113
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seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi
eventuais penalidades aplicadas, devendo conster do cedestro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.
(Decreto no 1 1 .246, de 2022, aft. 21 , Vlll\.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÉo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaÉo de sançÕes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. '158

da Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução dos

ob,ietivos que tenham justificâdo a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administraçáo. (Decreto no 11.246, de2022, art. 21 , Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentâçáo pertinênte ao setor de contratos para a

formalizaÉo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ÍiscalizaÉo e
gesulo nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E DE PAGAMENTO
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Rêcêbimênto

7.1. Os bens seráo recebidos provisoíamente, de forme sumária, no ato da entrega, .luntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivelente, pelo(a) responsávêl pelo acompanhamento e

Íiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua conÍormidade com as especific.lgÕes

constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive ântes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especiÍicaÇôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituldos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificaÉo da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

7 .3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a veriÍicaÉo da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitaçâo mediante termo detelhado.

7.4. Para as contrataçÕes deconentes de despesas cu.los valores nâo ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o prezo máximo para o recebimento definitivo será de até'10
(dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma iustificada,
por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do atendimento das exigências

contratuais.

7.6. No caso dê controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quento à dimensáo, quelidade e quantidade,

deverá ser obseNado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo do objeto, para efeito de

liquidaÉo e pagamento.

7 .7. O prazo para a soluqâo, pelo contratado, de inconsistências na execuçâo do obieto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranÇa equivalente, veriÍicâdas pela AdministraÉo
durante a análise prévia à liquidaÉo de despesa, nâo será computado para os fins do [ecebimento

definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidede êtico-profissionel pela perfeita execuÉo do contrato.
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Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo dê dez dias úteis
para Íins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3o da

lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metede, mantendo-se a possibilidade

de prorrogaçâo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o

limite de que tratâ o inciso ll do art. 75 da Lei no I 4.í33 de 2021

7.10. Para fins de liquidaÉo, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elêmêntos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7.10.1. o prazo de validade;

7 .10.2. a data da emissáo;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.' 0.4. o perÍodo rêspectivo de execuÉo do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenÉes tributárias cabÍveis.

7.11. Havendo eno na apresentaÉo da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta Íicará sobrestada atê que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situaÉo, sem

ônus ao contÍatante;

7.12. A nota fiscal ou instr.umento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovaÉo da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta onJ,ne ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaÉo mencionada no art.68 da Lei n" 14.133 de2 o21 .

7.13. A Administraçáo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das condiÇóes

de habilitação exigidast b)
, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÂO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçáo, por escrito, pare que, no prazo dê 5 (cinco) dias Úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo

prazo, apresente sua dêfesa. o prâzo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a critério do

contratante.

7.15. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedentê, o contratante devêrá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade íscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os

meios pêrtinentes e necessários para garantir o recêbimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar es medidas necessárias à rescisáo

contretual nos autos do processo administrativo correspondente, assêgurada ao contretedo a amplâ defesa.

7.17 . Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se

decide pêla rescisáo do contrato, caso o contretado não regularize sua situagâo junto ao SICAF

CiEe NeidÉl .h Mod.ld d. UdbçiLr . Cú$.l6 dr Cüulldir4.nl dr Udto
Aú.liz.çâo: De.mbro/2023
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PÍazo dê pagamento

7.18. O pagamento seÉ efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Íinalizaçáo da
liquidaÉo da despese, conforme seçáo anterior, nos termos da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 77 , de
2022.

7.19. No caso de atreso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizedos
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva rcalizaçâo, mediante

aplicaÉo do Índice INPC de correÉo monelária.

Forma de pagamento

7 .20. O pagamento seÉ realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7 .21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitidâ a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenÉo tributária prevista na legislaÇâo aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seráo
retidos na fonte, quando da realizaÉo do pagamênto, os percentuais estabelecidos na legislaÉo
vigente.

7.23. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da tglQ8!09!eMOIAII:!29.
de 2006, náo sofÍerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaÉo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cossão de cródito

7.24. É admitida a cessâo liduciária de direitos cÍeditÍcios com instituiÉo Íinanceira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na ,

conÍorme as regÍas deste presente tópico.

7.24.1. As cessôes de crédito náo abrangidas pela lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de

Julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratanle.

7.25. A eficácia da cessáo de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa SEGES/\4E no 53. de I de
julho de 2020, em relaÇáo à Administração, está condicionada à celebraçáo de termo aditivo ao contrato

administratrvô

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condiçôes de habilitaçáo por parte do contratâdo (cedente), a celebraçáo do aditamento de cessão de

crédito e a Íealizaúo dos pagamentos respectivos lambém se condicionam à regularidade fiscal ê

trabalhista do cessionário, bem como à certiflcaçáo de que o cessionário náo se encontra impedido de licitar

e contratar com o Poder Público, conforme a legislaçáo em vigor, ou de receber benefÍcios ou incentivos

fiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429. de 1992, nos termos do

Parecer JL-01, de 1 I de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execuÉo do obieto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceçÕes ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurÍdico de

direito público incidentê sobre os contratos edministrativos, incluindo a possibilidede de pagamento êm

conta vinculada ou de pagamento pela eÍetiva comprovaçâo do falo gerador, quando for o caso, e o

Página 8113
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desconto de multas, glosas e prejuÍzos causedos â AdministraÉo. (INSTRUÇÁO NORMATIVA N" 53, DE 8

DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessâo de crédito nâo afetará a execuÉo do objeto contratado, que continuerá sob a integral

responsabilidade do contratado.

8

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de d,spensa de licitação, na

forma eletrônica, com íundamento na hipótese do aft. 75, inciso ll da Lei n." 14.1332021 (indicar um dos

incisos do aft. 75, da Lei n.' 14.133n021, conforme o caso concreto), que culminará com a seloçáo da

proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Exigências de habllitação

8.3. Previamente à celebraçáo do contrato, a Administração verificará o eventual descumpimento das

condições para contrataçáo, especialmente quanto à existência de sançáo que a impeça, mediantê a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidÕneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contrcladoia-
Geral da Uniáo (www.poftaldatransparc ;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoia-Geral da União

( h tt p s : /rfu ww. po na ft ra n s o a rc

A.4. A consulta aos cadasfios s6rá rcalizada em nome da empresa interessada e de seu sócio maioitáio, por

força do aftigo 12 da Lêi n' 8.429, de 1992, que prevê, dêntrc as sançôos imposfas ao /Bsponsávêl pola

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder P(tblico, inclusive por

intermédio de pessoa jurldica da qual seia sócio maioitário.

8.5. Caso conste na Consutta de Situação do inÍeressado a existência de Oconências lmpeditivas lndirotas, o

gestor diligenciará pa? verncar se houve fraude por pafte das empresas apontadas no Reletôio de

Oconências I mpeditivas I ndiretas.

A.6. A tentativa de buda será veiíicada por meio dos vÍnculos societáios, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

8.7 . O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contrdtação.

9.8. Caso atendidas as coDd,ções p ara contrutaçáo, a habilitaçáo do inÍêrossado será vêrificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respoctiva documentaçáo constante do SICAF, ou ancaminhar,

quando solicitado pela Administração, a rcspectiva documenhçeo atualizada.

8.i0. Não serâo aceilos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aq u ele s I eg a I me nte pê rmitidos.

Crou Nxid.l & Mo.Lld & údLçô... CdhE d. C6!ullqi.4.t l d. Ut lo

^d.li,.çao: 
D@@üttr/2023
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^9dr& 
Ê. S<tr,ri. & G.ÍrÀ
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8.11. 56 o inÍeíessado for a matiz, todos os documentos daverão estar em nome da matiz, e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos devêrão estar am nome da ftlial, oxceto para afestados do

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpia natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Sorão ace,Ios rog istros de CNPJ de fomecedor matiz e filial am dilerenças de números de

documentos peftinentes ao CND e ao CRF4fGTS, quando for comprovada a centralização do ,ecolhimento

dêssas cúnfrbu,çõês.

8.13. Para fins de habilitrÉo, deveÉ o f comprovar os seguintes requisito[

Habilitaçáo jurÍdica

8.14. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para flns de identificação em todo o territÓrio nacional;

B.'15. Empresário individual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

B.'16. Microempreendedor lndividual - ÍúEl: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httos://www. qov. br/emoresas-e-neqocios/o t-bÍ/empreendêdor

9.17. Sociêdedê emprosária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedado ldêntiÍicada como

empresa individuel de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constttutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administredoresi

8.18. Sociedade empresáÍla estrangelÍa: portaria de autorização de Íuncionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da Uniáo e arquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa onde se localizar a Íilial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conÍorme lnstruçáo

Normativa DREI IME n.' 77. dê 18 de maÍco de 2020

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do locel de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresi

8.20. Fillal, sucursal ou egência dê sociedade simples ou empresária: inscriÉo do ato constitutivo da

Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamênte, no Registro Civil des
pessoas JurÍdicas ou no RegistÍo Público dê Empresas Mercantis onde opera, com aveÍbaÉo no Registro

onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade coopêrativa: ata de fundaçáo e estatuto social, com a ata de assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado ne Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicâs da

respectiva sede, além do registro de que trata o arl. 107 da ei n" 5.764. de 16 de de embro 1971

8.22. AgÍicultoÍ Íamiliar: DeclaraÇâo de Aptidáo ao PronaÍ - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos

termos do art. 40. §2o do to no 10.880. de 2 de dezembro de 2021

8.23. ProdutoÍ Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove a qualiflcaÉo

como produtor rural pessoa fÍsica, nos termos da lnstrucáo Normativa RFB n. 971 . de 13 de novêmbro de

2009 (arts. '17 a 19 e 165),

g.24. Os documentos apresentâdos deverão estar ecompanhados de todas es alteraÉes ou da

consolidaÉo respectiva.

C5DE N.dd.t & Md.lô ê Li.iuç&! . CdiEB .h cd.ütdi.'C.r.l .L Urao
Àrlldir:çaor D?rdhE 2023
T.üo d. R.t.!and. Aqui.içô6 - CoimEçro Dtnu

^Drú..b 
pd. S@..rt. .L G.!ao.

ld.n.iôê vi.u.l F]. s.<ell: .l Gdlo
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Habilitação fi8cal, 6ocial s trabalhista

8.25. Prova de inscriÇáo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridices ou no Cadastro de Pessoas FIsicas,

conforme o caso;

8.26. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresêntaÇâo de certidâo

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receitr Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gêral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridede Social, nos termos da Portaria Conjunte no

1.751, dê 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regulartdade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.28. declaraÉo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos do

artigo 7', )«Xlll, da Constituiçâo;

8.29. Prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantê a

apresentaÉo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabelho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.30. prova de inscriÉo no cadastro dê contribuintes Éstadual/Distrital ou MunicipauDistrital relativo ao

domicÍlio ou sedê do fornecedor, peÍtinente ao seu remo de atividadê e compatÍvel com o objeto contratuel;

8.31 . Prova de regulaÍidade com a Fazenda EstadLtal/Dstrital ou Munícipal/DistriÍal do domicílio ou sede

do fornecedor, relâtiva à atividade em cu.io exêrcÍcio contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor se.ja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou MunicipauDistrítal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentaÉo de declaraÉo

da Fazenda respective do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneflcios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriÇâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financêira

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do lnteressado,

câso sê trate de pessoa física, desde que admitida a sua inciso ll alinea "

lnstrucáo Normativ a Seqes/ ME n" 116, de 2021\ , ou de sociedade simPles;

8.3S. Certidâo negâtiva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ' Lei n" 14.133. de

2021. art. 69. caout. inciso ll);

3.36. Balanço patÍimonial, demonstraçáo de resultâdo de exercÍcio e demais demonstÍaçóes contábeis

dos 2 (dois) últimos êxerclcios sociais, comprovando;

8.36.i. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um)i

E.36.2. As empresas cíadas no exercicio Íinanceiro da

as exigências da habilitaçâo e poderáo substituiÍ os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

g.36.3. Os documentos referidos acimâ limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso dê a pessoâ

juridica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos:

canrn N..ld.l d. Model6 & liciEçô.s e c@hL ú cmulrod.<.El d. UliÀÔ

Àt!âlit çad Dáábo/roz3
T60 d. t.í.rixi. 

^qúrítô6 
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8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para tÍansmissâo da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

6.37. Caso a êmpresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices

de Liquidez ceral (Lc), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conênte (LC), será exigido para Íins de hebilitaçâo

capital mínimo de 10% do valor total êstimado da contrataÉo

8.38.AsempresascriadasnoexercÍciofinanceirodafdeverãoatenderatodasas
exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abeÍtura. (Lei no

14.133, de 2021. art. 65, §1").

8.39. O atendimento dos índices econômicos prevrsÍos nesÍe item deverá ser atestado mediante

declaraÇão assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada polo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.40. Declaração de que o f tomou conhecimento de todas as informações e des condiçóes

locais para o cumprimento das obrigaçÕês objeto da I;
8.41. A declaraÉo acima poderá ser substitulda por declaraçáo íormal assinada pelo responsável técnico

oo f acerca do conhecimento pleno das condiÇôes e peculiaridades da contratação.

8.42. Sociedades empresáias estrangeiras atenderão à exigéncia por meio da apresentação, no

nomento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a antidade profissional compatente

no Brasil.

8.43. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens sirnrJares de complexidade tecnolôgica e

operacional equívalente ou superior com o objeto dasta contratação, ou com o item peftinente, por meio da

apresentação de ceftidões ou atestados, por pessoas./u rídicas de direito público ou pivado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho protissional competente. quando for o caso.

8.43.í. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mlnimo, a apresentaçáo e o

somatóio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.43.2. Os arasÍados dê cepecidadê técnice poderão sêr aprêssntâdos em nome de metriz ou de

filial do fornecedor.

8.43.3. O forneÇedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da

legitimidade dos aÍestados apresêntando, quando solicitado pêla Administraçáo, cópia do contrato que

deu supofte à contratação, endereço atual da contratante e local em que toi executado o obieto

contratado, dentre outros documentos.

8.44. Caso admitida a participaçáo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo
complementar:

8.44.1. A relaçáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÉo

e que executaráo o contrato, com as respectivas atas de inscriÉo e a comprovaÉo de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40. inciso Xl. 21.

rnciso I e 42. §§2o a 6o da Lei n 5.764. de 1971:

A.44.2. A declaraçáo de regularidade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicedos;

8.44.3. A compÍovaÉo do capital sociel proporcionâl âo número dê cooperados nêcessârios à

execuÇão contratual;

8.44.4. O registÍo previsto na §i-1-l/Ql-ç§-§fl,-q(l!l;

Clôd N*io.l d. Mod.lú d. U.iÉaô.. . CoE 16 d. C8üldt.6.nl ó UÀao
Afiliu§lor D?e6úo/2023
Tmo .h R.í.Émir 
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MINISÍÉRIO DA DEf ESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔNN
COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Frontelra - 1948)

RELATóRIO DE PESQUISA DE PREçOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento

a lnstrução Normativa n'65/2021 - SEGES/ME.

1. OBJETO: Aquisição de Material de TlC.

2. PERíoDo DE REALIZAçÃo: 24 a 30janeiro 24.

3. METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência foi aferido por meio de:

(X)Média ( )Mediana ( )MenorPreço ( )Outra:

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o ert.5e da lN

6sl2021 - SEGES/ME:

(X) | - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico

htto ://pai neldeorecos .olaneiamento.gov.br:

O ll - Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

O lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de síüos eletrônicos especializados

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no

intervalo de âté 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório, contendo a data e hora de acesso;

(X ) lV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datãs das pesquisas não se diferenciem em

mais de 180 (cento e oitenta) dias.

Data: 30 de janeiro de 2024Unidade Solicitante: Almoxarifado do
CMA

Dispensa

Nr L12024

Valores em Reais (RS)

lll- Sítios

eletrônicos
lV- Pesq uisa

com fornecedor

Descrição

Unida
de

Medid
a

l- Painel de

Preços

Item Catmat

x 4.249,OOx

x xs.380,00

5.999,00

5.209,33

x

Und

x

1
4A7292

Microcomputad
or Portáil do üpo

tablêt
compatíveis com

sistema
operacional IOS

3
.L

PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

Média
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laceP Authori
Educati

Luciane Daniela Belo Pinrntel
luciane.pimentel@iplace.com.br

Comercial CorpoÍaüvo
iPlácê - Aúthorized Rêsêller

,
T

Proposta Comercial
iPlace Proposta comercial

No 889617

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

Í0.202029/00í-00
A/C llma

, 22 iatE,iro 20?1

Agradecemos seu contato e apresentamos nossâ proposta comercial para sua apreciação. Aguardamos sua análise e estamos à disposiçáo

para o esclarecimento de alguma dúüda ou para fomecer informaçóes adicionais caso seja necessário.

VALOR

coM
DESCONÍOPRODUTO QUANflDADE

IPAD 9TH WlFl+CEL 256G8 SPACE GRAY MKAE3BZ/A
RS

7.099,00

RS

5.999,00

R$

5.999,00

VÂLOR TOTAL
Rí

5.999,00

Condiçôes sujeitas à análisê ê aprovação de cráIito (Para compras diÍetas, com o crédito da iPlace Leasing pelo opeÍadoÍ).

o Condi(ão de Pagamento: A viía (1 dia)

. Parã pagamento via Boleto BancáÍio (Faturado) é necessário â Ficha Cadastral, o Contrato Social, Bêlanço Cotnercial do último ano,

cópia do documento dos sócios e ordem de compra. Caso Íor depósito antêcipado, é necessário somente a fichâ câdastral e ordem de

com prâ-

. Frete g.ãtuito: poÍ DHL CoÍreto.

. Prazo de entrega: Em até 7 dia(s) úteis, após a confirmação do cadastro e pedido.

Garantia

Pa.a PÍodutos Applê são 12 meses diretamente pela Apple ou em qualquer assiíência técnica autorizada instaladas nos pnncipais
Shoppings do Brasll'Disponível em: https://locate.apple.co,ri. ?Consulte seguro à garantia estendida iPlace).

Para Acessórios e outros produtos a garantia vai variar de acordo com cada marca.

ConsideraÇões finais: Este orÇamento têm validade de 7 dias- O prâzo de entrêga é estimado devido a rotatividâde de estoque, podendo
soÍrÁr aiusie ate o Íinal da neoociacáo. Modelos orcados podóm ter mudan(as conforme estoque disponivel, que serão previamênte
inÍormaâas. Os valores apresentádos na proposo podêrão ser alterados sem aviso prévio, devido alteraçóes por Parte da ApPle. Pedido
faturaclo pelo CNPJ: 89237911000140.

Cotação sujeita a cobrança de diíerensa de aliquota dê ICMS do RS pâÍa o E§tado dc êntÍega-

Não serão ôceitas trocas de equipamentos por modelos diferentes do que está especificado na autorização de compras.

Aqradecemos a oportunidade e estamos à disposição.

à

VALOR

UNiTÁRIO SU BÍOTAL
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Pedido N' 17984

Emissão: 17 /O7/2O24

27 /Ot/2024

NP DA AMAZONIA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

LÍDA

CNPJ: 10.983.300/0001-91 l.E: 04.235.3ó5-3

Travessa Bangu, N 40 - Petrópolis / Manaus - AM/ ó90ó7-180

vendas0l@nptechinformatica.com / (92)3ó33-ó5 11

NPTECH INFORMATICA

!'i=TECH

tà I
COMANDO DO COMANDO MILIÍAR DA

AMÀZONIA - UC PRIMARIA
TeleÍone:Clientei

\F---'10207029000100 lnscriçáo E5taduãl;CNPJ:

PONTA NECRAEairro:Contato:

ó9037000CEP:Endereço
AVENIDA DO EXPEDICIONARIO, n" 4715.
PAVLH COMANDO

E-mall:cidâde: l.y' anaus - AM

A Vistâ

Do EmitenteFrete por contaVendedor: FLORIANO DENNER GOMES MARINHO

\,

PRODUTOS E SERVrçOS

R$ 4.249.00 R$ 4.249.001APPTE IPAD 10'GERAÇÃO

ó4GB 10.9 WI-FI PRÂÍA
MODELO:42ó9ó

572167 01/01/oo01 84715010

R$ 4.249,OOTotal

PRE$5ÂO
DE

ENÍREÇA

VAIOR

UNÍtÁRlo
FOÍONCM DESCRTçÂOcóDtGo

Totais

R$ 4.249,00R$ 4.249,00R$ 0,00R$ 0.00

Total sem Derconto

Termos e Condições de Vendas

I

condiçó€s:

QID. UNID. VÂIOR TOTAL

i

Frete Desconto Total Final
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O'', G compros.gov.

Aviso de

CONTRATAÇÃO

DIRETA
Nr 1/2024160016

CONTRATANTE (UASG) Comando do Comando Militar da Amazônia

OBJETO Aquisição de microcomputador üpo tablet.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO RS s2oe,33

DATA DA SESSÃO O2lol/2o24

HORARIO DA FASE DE LANCES das 09:00h até 15:00h

PREFERÊNCIA M E/EPP/EQUIPARADAS SIM

FUNDAMENTO LEGAL Lei ne 14.133/2021; lN SEGES/ME ns 67/2O2t

Sumário

1. oB.tETo DA coNTRATAçÃo..............

z. ennrtcrençÃo NA DrspENsA ElrrRôrutcn......

3. TNGRESSo NA DrspENsA e letnôrutcn E cADASTRAMENTo DA PRoPosrA tNtclAl...,.....

4. FASE DE LANCES

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

2

3

4

6

8o. HasrutlÇÃo

z. corurnnraçÃo.............

s. rNrRaÇÕEs E sANÇÕES ADMrNrsrRATtvAS.

......................10

..,. ... . ,.. , .. ... . .... 1 1

I

n
U

I

Enixe a APP Compíôs.gov.br
e .ipresentê suâ píopostal

l
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

AV|SO DE CONTRATAÇÃO DTRETA Nr 01/2024 160016
(Processo Ad m i n istrativo N r 64273.00081 O / 2024- 74)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNA, por meio da

Seção de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra,

Manaus-AM, CEP 69037-000, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor
preço, nã hipótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei n.e 14.133, de 1s de abril de 2021,
da lnstrução Normativa Seges/ME ns 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 02/0112024

Horário da Fase de Lances:09:00h às 15:00h

Link: http://www.comprasgovernamentais.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1. o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação, por dispensa de licitação, aquisição de tablet, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND MED

Aquisição de Microcomputador portátil do üpo Tablet:

a) Tela Multi-Touch de superior 10 polegadas (na

diagonal) retroiluminada por LED com tecnologia IPS;

b) Sistema Operacional IOS;

c) Câmera grande-angular acima 10 MP, formatos de

imagem capturados; H EIF e JPEG;

d) Câmera frontal ultra-angular horizontal acima

10MP, formatos de imagem capturados: HEIF e JPEG;

e) Alto-falantes estéreo na horizontal e microfones

para chamadas e gravação de vídeo e áudio;

487292

UND 1

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de contÍatação Direta - Lei ns 14.133/21 e lN SEGES/ME ne 6712021

Aprovado pelà Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão {versão novembro/2022)
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-f) Cartão Nano SIM;

g) Touch lD;

h) Armazenamento interno superior a 128Gb;

i) Memória RAM/Minímo 4 GB;

j)Saída Porta C compatível com: Recarga, DisplayPort,

USB 2.0 (até 480Mb/s);

k) Saída de vídeo digital, Saída DisplayPort nativa via

USB-C, Saídas VGA, HDMI e DVI usando adaptadores

l) Conecüvidade Wl-Fl/4G su perior/bluetooth

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA NS 85/2023 160016

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos

forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço

eletrôn ico www ov. br com ra s.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.g ov.br e no Portal Nacional de

ContrataÇ ões Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados

no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicahvo

Comp ras.gov.br

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão enüdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham reprêsentação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administraüva ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuüvo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos - CNIúLC/CGU/AGU

Aviso de contratação Direta - Lei ns 14.133/21 e lN SEGES/ME ns 6712021

Aprovado pelà Secretaria de Gestão.

ldentidade visualpela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022)

ê 3114
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b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pro.ieto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratâção versar sobre

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enüdade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

detes seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro gra u;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404 de 15

de dezembro de 1976 concorrendo entre si;

f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.3. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em

subsütuição a outra pessoa, fisica ou.jurídica, com o intuito de burlar a efeüvidade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a uülização fraudulenta da personalidade iurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão ne 7 46 12074-Í CU-Plená rio); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução

do contrato agente público do órgão ou enüdade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e do art. 9a

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encamlnhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecldos para abertura do procedimento,

Câmara Nacional de N/odelos de Licitâçôes e Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de contratàção Direta - Lei n{ 14.133/21 e lN SEGEs/ME na 67/2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão.

ldentidade visuàl pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022)

ra 4114
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsa bilidade do fornecedor, não lhe assisündo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à media dos efetivos

recolhimentos da empresa nos úlümos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento

serão reüdos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

su bsütuição.

3.8. No cadastramento da proposta lnicial, o fornecedor deverá, tambem, assinalar Termo de

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relaüvo às seguintes declarações:

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b. que está ciente e concorda com as condições conüdas no Aviso de Contratâção

Direta e seus anexos;

c. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmes e verdadeiras;

d. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei no 8.213191

e. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do a rtiso 7". XxXlll. da Consttuicão

3.9. O licitante organizado em cooperaüva deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos o 16 da Lei ns 14.133, de

2021

no artjg

àE:,ra 5114Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de contratação Direta - Lei n! 14.133/21 e lN SEGES/ME no 6712021

Aprovâdo pela Secretaria de Gestão.

ldentidade visual pela Secretaria de Gestão {versão novembro/2022)
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3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperaüvâ deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artrgo 3'da Lei Complementar ns 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49,

observado o disposto nos §§ 1s ao 3e do art. 4s. da Le in.e 14.133. de2O2l

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu

lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automahcamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto

neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou enüdade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaücamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistemâ eletrônico, sendo encerrado no horário de

finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa compeütiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de

ContrataÇão Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta e de RS 10,00 (deis real).

4.4. Havendo lances iguais âo menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primelro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos - CNMLC/CGU/AGU

Aviso de contratação Direta - Lei nc 14.133/21e lN SEGES/ME ne 67/2021
aprovado pela Secretaria de Gestão.

ldentidade visual pela Secretaria de Gestão (versão novembro/2022)
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4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classifi cação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
a leatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compaübilidade do preço em relação ao
eshpulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido pâra a contrâtação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível
ao esüpulado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

5,4. Constatada a compaübilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. conüver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

Câmarâ Necional de Modêlos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.7.I.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias

e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexeq u ibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prâzo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositrvo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-sê erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especia lizada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
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que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. SICAF;

b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gerâl da União

(https://porta ldatransparencia.gov. brlsa ncoes/consu lta ?cadastro= 1%2C2 ); e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União

h ttos://po rta ld at ra n s pa rencia.qov. br sa ncoes/con su lta?cadastro 70/o2c2l.

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429. de 2 de iunho de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práüca de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públlco, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qualseja sócio majoritário.

6.2.2,!, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,

quando solicitado, a respecüva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3e, da IN Seees/ME

dê 2021ne 67 ).

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.
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6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permiüdos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaüvamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que esüver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou enüdade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data dê sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento eqUivalente, conforme

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à

contratãção, sem prejuízo das sançôes previstâs neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enüdade

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização

de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
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7.2.2.O crazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitâção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiüda ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

esta belecid a as disposições da Lei ne 14.133 de2027

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artisos 137 e 138 da Lei ns 14.133, de 2027 e reconhece os direitos da Administração
previsto s nos artiAos 137 a 139 da mesma Lei

7.4. O Wazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8, INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 dâ Lei ns 14.133 de 2027 qua rs sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

moüvo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praücar ato fraudulento na execução do

contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
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8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos deste certame

8.1.12. praücar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12,846, de 1s de agosto de 2013

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsa bilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando

não se.ius6ficar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor esümado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1a 8.1.12;

c. lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federaüvo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de contratação Direta, quando não se

justrficar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos' nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais Casos que jusüfiquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

âI

e

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante art. 156 oo

S.4.TodasassançôesprevistasnesteAvisopoderãoseraplicadascumulaüvamentecoma
multa art. 156

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado n

(quinze) dias úteis, contado da data de sua inümação (art 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

diferença será descontada da garanüa prestada ou será cobrada judicialmente

8'7'Previamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amultapoderáserrêcolhida
ad ministrahva mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente'

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedim
e 14.133 de 2027

o prazo de 15

do pagamento

desse valor, a

art. 156 AQ

que asseSure o
ento previsto no

penalidades de

ar ou contrâtar.
caput e parágrafos do

impedimento de licita r e

art. 158 da Lei n para as

para licitcontratar e de declaração de inidoneidade

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156, §1e)

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c, as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nq 14.133. de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam üpificados

como atos lesivos na 46. de 1e de âPosto de 2013 , serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referlda Lei (art 159).

8.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, tOdos OS efeitOs das

sanções aplicadas à pessoa 1urídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

art. 160

ârt, 163 da Lei ne 14.133 de

Lei ns 12.8

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), insütuídos no âmbito do Poder

Execuüvo Federal. (Art. 161

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
claração de inidoneidade Pa ra

2021.

8.14. As sanções por atos praücados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso

9. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que sêrviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços' sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas'

g.l.2.l.Nocasodosubitemanterior,acontrataçãoseráoperacionalizadafora

deste procedimento.

9,1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser uülizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
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Data o hora da consulta: 2810212024 16i51
Usuárlo: *'.888.807-*

lmpÍessão Completa

Nota do Empenho

Amparo LEgal

Códlgo Modalldade do Licitação

139 DISPENSA DE LICITACAO

Ato NoÍmativo Artlgo
LEt 14.133 12021 75

UG Emitêntê
Código
1ô0016

CNPJ
10.207.029/0001-00
Munlclpio
MANAUS

Versão Data/Hora
002 2710?1202414.35:23

Nome
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

Endereço
AV. CORONEL TEIXEIRA NR 4715 PONTA NEGRA . MANAUS . AM

UF TêleÍono
AM (092) 3659-1186/í 187/1183

UGR

160035

Valor
4.6í,98

Moeda
REAL - (R$)

CEP

69037{00

Plano lntsrno
Kl PDMGCDEGE

CEP

14806-450

Alínea

I

ParágÍaÍo

Descrlção
ALMOX CMA - EQUIPAMENTOS DE TIC . COMPUTADORE - 2O24NC4OOO51/DCT DE 25JAN24 ' CMA' (160016) '
DISPENSA N" 9OOOZ2O24 DE 3OJAN24.

Local da Entrega
ALMOX CMA

lnformação Complemsntar
16001606900022024 - UASG Minuta: í60016

Slstoma de Orlgom
COMPRASNET.ME

lncíso

a

Opêração
Alleração

Ano TlPo Número

2024 NE 118

Gólula orçamentárla
Esfera PTRES Fonls de Recur3o NatuÍeza da De3pêsa

1 232096 1000000000 M9052

Data do Emissão Tipo PÍocesso Texa ds Câmbio

2610212024 Ordinário 64273.00081012024-14 0'0000

Favorecido
Códlgo Nomo

50.849. 1 71 /0001 -68 50.843.1 71 MARCOS HENRIOUE FERREIRA POUZO

Endereço
ALBERTO CIONI - ATE 732 530 JAROIM INDAIA

Município UF TelsÍonê

ARARAQUARA SP
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Nota de Empenho

Lista dê ltêns

Naturoza dê Despesa
449052. EOUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total da Llsta
4.654,98

Subelemento 41 - EQUIPAMÊNTOS DE TIC - COMPUTADORES

sêq.
001

Doscrlção
Item compra: 0000'l - TABLET, SISTEMA OPERACIONAL
PROPRIETÁRIO, CONECTIVIOADE WI.FU 3G/ 4G/BLUETOOTH,
CÂMERA TRASEIRA 8.1 A 13 MPX. CÂMERA FRONTAL SUPERIOR A
8 MPX,PROCESSADOR QUAO CORE, ARMAZENAMENTO EXTERNO
SEM ARMAZENAMENTO EXTERNO GB,ARMAZENAMENTO
TNTERNO SUPERIOR A 32 GB, MEMÓRIA RAM MINIMO 4 GB GB.
TELASUPERIOR A 1O POL

Valor do ltem

4.654,98

Data Oporação

2610212Q24 lnclusáo

Quantldade Valor Unltárlo
1,00000 4.654,9800

Valor Total
4.654.98

Assinaturas

OÍdonador de Despesa
SANDRO ROGERIO FERRÊIRA GOMES
*'.683.048-*

2710212024 11:53:06

ReBponsávol pela Nota de Empenho
VAGNER AUGUSTO XAVIER PINHEIRO
.-.980.797-'.

2710212024 14:35:23

Vorsão Data/Hora Oporação
AlteraÉo002 271021202414.35:23 Zde 2

$snrl iiffir,ffiHi:i***' Jt"-,r."**,*-

Data e hoÍa da consulta: 281022024 16:51

Usuário: *..888.807-*

lmpressão Completa
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